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RECORRENTE : RODOLFO BALLESTEROS
ADVOGADOS : WALTER XAVIER DA CUNHA FILHO - SP302814

THAIS LIYOKO NAKAMURA AMORIM - SP365831
RECORRIDO : RAUL BALLESTEROS NETO
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ADVOGADOS : SIDNEY RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP346384

RODRIGO LOMÔNACO ADRIANO - SP352805
INTERES. : ADAIR BARCELOS BALLESTEROS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
INVENTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. ADVOGADO CONTRATADO PELO
INVENTARIANTE. EXISTÊNCIA DE INTERESSES
ANTAGÔNICOS ENTRE HERDEIROS. IMPOSSIBILIDADE DE
SE RECONHECER QUE O VALOR É DÍVIDA DO ESPÓLIO.
RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE. DECISÃO DE
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE
JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 7 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA
PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a"
e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, em
sede de agravo de instrumento, entendeu ser indevida a
imputação ao espólio dos honorários advocatícios contratados
pelo inventariante. A Corte local considerou haver divergência
de interesses entre os herdeiros, o que afastaria a natureza
comum da despesa. Opostos embargos de declaração, foram
rejeitados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se os
honorários advocatícios pactuados entre o inventariante e seu
advogado constituem despesa do espólio; e (ii) verificar se a
decisão recorrida diverge da jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça quanto à responsabilidade pelo
pagamento dos honorários contratuais em inventário com
interesses antagônicos entre os herdeiros.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que os honorários advocatícios contratados para
atuar em nome do espólio, via de regra, constituem despesa
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deste, desde que inexistente conflito de interesses entre o
inventariante e os demais herdeiros.
4. Havendo divergência de interesses entre os herdeiros,
caracterizada pela constituição de procuradores distintos e pela
oposição de teses conflitantes, os honorários advocatícios
devem ser suportados exclusivamente por quem contratou os
serviços, não podendo ser impostos ao espólio.
5. No caso concreto, restou assentado no acórdão impugnado a
existência de antagonismo entre os herdeiros, de forma que a
conclusão a que chegou o Tribunal de origem encontra-se de
acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, pelo que
inafastável o óbice da súmula 83 do STJ.
6. A questão referente à (in)existência de conflito entre os
herdeiros esbarra na Súmula 7/STJ, pois a alteração do
entendimento firmado pela instância ordinária demandaria
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte
conhecida, desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar17/06/2025 23/06/2025
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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rejeitados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se os
honorários advocatícios pactuados entre o inventariante e seu
advogado constituem despesa do espólio; e (ii) verificar se a
decisão recorrida diverge da jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça quanto à responsabilidade pelo
pagamento dos honorários contratuais em inventário com
interesses antagônicos entre os herdeiros.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que os honorários advocatícios contratados para
atuar em nome do espólio, via de regra, constituem despesa
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deste, desde que inexistente conflito de interesses entre o
inventariante e os demais herdeiros.
4. Havendo divergência de interesses entre os herdeiros,
caracterizada pela constituição de procuradores distintos e pela
oposição de teses conflitantes, os honorários advocatícios
devem ser suportados exclusivamente por quem contratou os
serviços, não podendo ser impostos ao espólio.
5. No caso concreto, restou assentado no acórdão impugnado a
existência de antagonismo entre os herdeiros, de forma que a
conclusão a que chegou o Tribunal de origem encontra-se de
acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, pelo que
inafastável o óbice da súmula 83 do STJ.
6. A questão referente à (in)existência de conflito entre os
herdeiros esbarra na Súmula 7/STJ, pois a alteração do
entendimento firmado pela instância ordinária demandaria
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte
conhecida, desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Recurso Especial interposto por RODOLFO
BALLESTEROS, com fundamento no artigo 105, III,  e  da Constituição daa c
República, em oposição a acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado (e-STJ fls. 141/144):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Inventário. Honorários advocatícios
contratuais. Patronos diversos contratados pelo inventariante e demais
herdeiros. Despesa que não pode ser imputada ao Espólio. Existência
de divergências entre os herdeiros e o inventariante. Responsabilidade
dos contratantes. Decisão mantida. Recurso desprovido

 

Opostos embargos declaratórios, restaram desacolhidos (e-STJ fls. 173
/176).

O recurso especial aponta violação ao artigo 22, §4º da Lei nº 8.906/94,
além da ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Sustentou, em síntese, não conformidade do acórdão recorrido com o
artigo citado na medida em que teria considerado que os honorários do advogado
contratado para representar o espólio deveriam ser suportados pelo inventariante e
não pelo próprio espólio (e-STJ fls. 182/204).

Em contrarrazões, os recorridos postam-se pelo não conhecimento ou
pelo desprovimento do recurso (e-STJ fls. 241/245).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do
recurso (e-STJ fls. 256/260).
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É o relatório.

 

VOTO

O recurso é tempestivo, no entanto, deve ser parcialmente conhecido.

A controvérsia do recurso consiste em definir quem deve arcar com o
pagamento dos honorários advocatícios do advogado contratado para atuar no
inventário: se o próprio inventariante, que realizou a contratação, ou se a despesa
deve ser suportada pelo espólio, sendo, assim, tida como dividida a ser dividida entre
todos os herdeiros.

A Corte de origem assim se manifestou sobre a questão:
 

[...]

Infere-se dos autos que os herdeiros Raul e Romilio constituíram
advogado próprio nos autos (fl. 12/13 dos autos principais). Além
disso, houve discussão acerca de interesses antagônicos das partes,
conforme infere-se da petição de fls. 366/369, por exemplo.

Com efeito, destaca-se excerto da decisão recorrida que: “(...) Diante
da divergência em relação ao desconto dos honorários em favor do
advogado do inventariante, impõe-se ao juízo a decisão sobre a
matéria, uma vez que repercutirá no valor a ser partilhado. Assim,
ainda que o inventariante tenha razão em relação ao trabalho
desempenhado pelo N. Causídico, ou seja, de que trabalha em favor
de todos os herdeiros, uma vezque o inventariante é obrigado a
promover o inventário, e o faz em favor dele próprio e de todos os
herdeiros. No presente caso, não se pode impor aos demais herdeiros
o custo de referida contratação”.

Logo, os honorários advocatícios contratuais dos profissionais
contratados pelas partes, para defenderem seus interesses nos autos
do inventário, são de sua responsabilidade e não do Espólio, ainda
que se trate do inventariante [...] (e-STJ fls. 141/144).

 

A decisão impugnada encontra-se de acordo com a jurisprudência desta
Corte de Justiça no sentido de que, embora a regra seja que os honorários
contratuais devidos ao advogado contratado pelo espólio devam ser computados
como despesas deste, na hipótese em que houver interesses antagônicos entre os
herdeiros (hipótese dos autos, conforme extraído do acórdão), os honorários deverão
incidir apenas sobre o quinhão de quem contratou o defensor.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL.
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INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE INVENTÁRIO. PEDIDO DE RESERVA DE
HONORÁRIOS. ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO
INVENTARIANTE. CONFLITO DE INTERESSES ENTRE OS
HERDEIROS. NÃO VINCULAÇÃO DO ESPÓLIO. PRECEDENTES.
ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
ILEGITIMIDADE DO CONTRATANTE. VIOLAÇÃO NÃO
DEMONSTRADA. SÚMULA N° 284/STF.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o
fundamento da decisão agravada.

2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade,
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.

3. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que,
havendo conflito de interesses entre os herdeiros, as despesas de
verba honorária do advogado constituído pelo inventariante não devem
ser suportadas pelo espólio.

4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

5. Ante a deficiência na motivação, aplica-se, por analogia, o óbice da
Súmula 284 do STF.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.924.962/CE, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2022 12/8/2022

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. PARTE CONTRATANTE. REEXAME
DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
INVENTÁRIO. HERDEIROS REPRESENTADOS POR ADVOGADOS
DISTINTOS. INTERESSES ANTAGÔNICOS. HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. RESPONSABILIDADE DE CADA CONTRATANTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

1.1. A Corte local asseverou que: (a) o contrato de prestação de
serviços foi firmado entre os recorrentes e a herdeira que, depois de
iniciado o inventário, veio a ser nomeada inventariante, (b) os
herdeiros que figuram no polo passivo da presente ação de cobrança
foram representados durante todo o processo de inventário por
advogado diverso, e (c) o incidente de remoção da inventariante,
deduzido pelos ora recorridos no processo de inventário, demonstra
que havia divergência entre os herdeiros. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é
vedado em recurso especial.
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2. Em regra, responde o espólio pelo pagamento dos honorários
devidos ao advogado contratado para a abertura do inventário. No
entanto, constatado que os herdeiros possuem interesse antagônico e
que foram representados por patronos distintos, cada qual deve
responder pelos honorários contratuais de seu advogado. Aplicação da
Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no REsp n. 1.750.234/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 29/6/2020 1/7/2020
.)

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. VENDA
DE BEM DO ESPÓLIO. NECESSIDADE DE OITIVA PRÉVIA DOS
INTERESSADOS. OBJEÇÃO INJUSTIFICADA. ALIENAÇÃO
AUTORIZADA. INTERESSES ANTAGÔNICOS DOS HERDEIROS.
PROCURADORES DIFERENTES. HONORÁRIOS DE
ADVOGADO. PAGAMENTO PELO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. 1.
Os herdeiros devem ser ouvidos acerca de alienação de bem do
espólio, mas a venda deve ser autorizada caso oposta objeção
injustificada e não apontada outra fonte para a quitação das dívidas. 2.
Existindo herdeiros com interesses antagônicos, cada qual responde
pelos honorários do seu advogado. 3. Recurso especial provido em
parte. (REsp n. 972.283/SP, Relator o Ministro João Otávio de
Noronha, DJe de  )7/4/2011

 

PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. MULTIPLICIDADE DE
PROCURADORES. INTERESSES ANTAGÔNICOS DOS
HERDEIROS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. I. Concluído pelo
Tribunal estadual que os interesses dos herdeiros eram antagônicos
em relação à inventariante, os honorários dos advogados por esta
contratados, inclusive substituídos por duas vezes sem prévia consulta
ou anuência dos demais, não constituem ônus do espólio, cada qual
respondendo pelo pagamento do trabalho dos respectivos
procuradores, situação esta calcada na interpretação dos fatos do
processo de inventário, de impossível reexame pelo STJ, ao teor da
Súmula n. 7. II. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 324.085
/RS, Relator o Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJ de )15/4/2002

 

Vale dizer, a decisão Colegiada está em harmonia com a jurisprudência
da superior instância, o que afasta a possibilidade de admissão do recurso especial,
considerando o teor da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual: 
“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Por fim, para conhecer da controvérsia referente à (in)existência de
conflito entre as partes, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
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probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA DE
PATERNIDADE. REGISTRO ERRO. VÍNCULO SOCIOAFETIVO.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Esta Corte de Justiça tem o entendimento de que a retificação do
registro de nascimento depende da configuração de erro ou falsidade,
nos termos do artigo 1.604 do Código Civil, em virtude da presunção
de veracidade decorrente do ato, assim como da inexistência de
relação socioafetiva preexistente entre pai e filho.

2. No presente caso, a discussão do recurso se resume à existência
ou não de vínculo socioafetivo entre agravante e agravado e rever tal
questão demandaria reapreciar todo o conjunto fático-probatório dos
autos, o que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.024.545/RS, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 20/11/2023

.)23/11/2023

DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C NEGATÓRIA DE
PATERNIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONCENTRAÇÃO DA DEFESA.
OBSERVÂNCIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA.
RELAÇÃO SOCIOAFETIVA. PRESENÇA. JULGAMENTO: CPC/2015.

1. Ação de investigação de paternidade cumulada com negatória de
paternidade proposta em , da qual foi extraído o presente05/04/2012
recurso especial interposto em  e atribuído ao gabinete em 24/05/2018

.13/08/2019

2. O propósito recursal é dizer se a) houve negativa de prestação
jurisdicional, b) foi observado o princípio da concentração da defesa, c)
o registro de nascimento do recorrido foi formalizado mediante vício de
consentimento e d) há relação de socioafetividade entre as partes.
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3. A alegada violação a dispositivo constitucional não pode ser
apreciada em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da
competência do STF.

4. Os fundamentos para o afastamento da alegação de preclusão bem
como para a rejeição da pretensão estão expostos no acórdão
recorrido, não havendo que se falar em violação aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015. Ademais, "em função do princípio do livre
convencimento motivado, o magistrado não está vinculado aos
relatórios técnicos apresentados pelas equipes de avaliação
psicossocial, uma vez que a manifestação da equipe multidisciplinar
consubstancia apenas um dos elementos de convicção do juízo" (HC
513.811/SP).

5. O princípio da concentração da defesa ou da eventualidade impõe
ao réu o ônus de alegar, na contestação, toda a matéria de defesa (art.
336 do CPC/2015). Se o tema, ainda que não desenvolvido com
profundidade, foi suscitado na defesa, inexiste violação a tal princípio.

6. O art. 1604 do CC/02 dispõe que "ninguém pode vindicar estado
contrário ao que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se
erro ou falsidade do registro". Vale dizer, não é possível negar a
paternidade registral, salvo se consistentes as provas do erro ou da
falsidade.

7. Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível a
presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de
que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido
a tanto e (ii) inexistência de relação socioafetiva entre pai e filho.
Assim, a divergência entre a paternidade biológica e a declarada no
registro de nascimento não é apta, por si só, para anular o registro.
Precedentes.

8. Na hipótese, o recorrente refletiu por tempo considerável e, findo
esse período, procedeu à realização do registro de forma voluntária.
Não há elementos capazes de demonstrar a existência de erro ou de
outro vício de consentimento, circunstância que impede o
desfazimento do ato registral. Não só, as provas examinadas pelo
Tribunal local apontam para a existência de vínculo socioafetivo entre
as partes, o que corrobora a necessidade de manutenção do registro
tal qual realizado.

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

(REsp n. 1.829.093/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)1/6/2021 10/6/2021

 

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, na
parte conhecida, nego-lhe provimento .

Incabível a majoração de honorários.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.142.694 / SP
Número Registro: 2024/0165301-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10250607520208260577 20230000891703 20230001071231 21568158820238260000
2156815882023826000050000

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODOLFO BALLESTEROS
ADVOGADOS : WALTER XAVIER DA CUNHA FILHO - SP302814

THAIS LIYOKO NAKAMURA AMORIM - SP365831
RECORRIDO : RAUL BALLESTEROS NETO
RECORRIDO : ROMILIO BALLESTEROS JUNIOR
ADVOGADOS : SIDNEY RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP346384

RODRIGO LOMÔNACO ADRIANO - SP352805
INTERES. : ADAIR BARCELOS BALLESTEROS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou17/06/2025 23/06/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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